
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.502 - GO (2011/0012653-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CESAR FERNADO SÁ RODRIGUES OLIVEIRA E OUTRO(S)
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MPJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SABÃO E DERIVADOS LTDA 
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF E 211/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não há falar em afronta ao artigo 535 do CPC se o Tribunal de origem 
examinou os aspectos delineados na lide e apresentou os fundamentos 
fáticos e jurídicos nos quais apoiou suas conclusões.

2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se 
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (Súmulas 211 e 282/STJ). 

3. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da imposição 
da multa do art. 538, parágrafo único do CPC, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos percucientemente analisado nos 
autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7/STJ). 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.502 - GO (2011/0012653-9)
  

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CESAR FERNADO SÁ RODRIGUES OLIVEIRA E OUTRO(S)
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MPJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SABÃO E DERIVADOS LTDA 
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BANCO DO BRASIL S/A contra 

decisão de minha lavra, à fl. 1115, que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos 

seguintes termos:

2. Não merece prosperar a irresignação.
Prima facie, não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
argumentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador 
que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo 
exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais.
3. Demais disso, verifica-se dos autos, que os dispositivos ditos por violados 
não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Assim, revela-se 
ausente o necessário prequestionamento, o que inviabiliza sua apreciação 
por esta Corte Superior.
4. Por derradeiro, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 
7 do STJ.
Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos 
moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se 
incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto da 
súmula 7-STJ".
5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Nas razões recursais (fls. 1118/1121), o agravante sustenta que foi 

comprovado o prequestionamento e que não se aplica a Súmula 7/STJ para o caso em 

questão. Afirma ainda que houve flagrante violação ao art. 535 do CPC, tendo em vista que 

cabia a Corte Estadual emitir pronunciamento a respeito da matéria impugnada.  
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Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.502 - GO (2011/0012653-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CESAR FERNADO SÁ RODRIGUES OLIVEIRA E OUTRO(S)
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MPJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SABÃO E DERIVADOS LTDA 
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF E 211/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não há falar em afronta ao artigo 535 do CPC se o Tribunal de origem 
examinou os aspectos delineados na lide e apresentou os fundamentos 
fáticos e jurídicos nos quais apoiou suas conclusões.

2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se 
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (Súmulas 211 e 282/STJ). 

3. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da imposição 
da multa do art. 538, parágrafo único do CPC, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos percucientemente analisado nos 
autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7/STJ). 

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

3. Primeiramente, não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 
partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a 
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decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos 
legais. 

4. Ademais, as matérias referentes aos art. 14, inciso VI do Decreto-Lei 413/69; 
art. 4º, incisos VI e IX e 9º da Lei 4.595/64; art. 1.000 do CCB de 1916, art. 361 do CCB de 
2002 não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos 
de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária 
a interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, sob 
pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento. 

Confira-se nesse sentido o AgRg no Ag 667544/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 22/09/2006.

EXECUÇÃO FISCAL – AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA – 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
(...)
2. A Corte de origem não analisou a questão da inépcia da petição inicial à 
luz do art. 267, inciso IV, do CPC, o que evidencia a ausência de 
prequestionamento do recurso especial. Aplicação do enunciado da Súmula 
211 do STJ.
3. Ao persistir a omissão, no acórdão recorrido, após o julgamento dos 
embargos de declaração, imprescindível a alegação de violação do artigo 
535, do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.
Agravo regimental improvido.

Por fim, quanto à multa imposta no art. 538, parágrafo único, do CPC, a 
conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da multa, decorreu de convicção formada 
em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0012653-9 Ag     1.385.502 / GO

Números Origem:  1288550  1288550188  200802949660          3981090420108090000

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)

CESAR FERNADO SÁ RODRIGUES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MPJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SABÃO E DERIVADOS LTDA
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)

CESAR FERNADO SÁ RODRIGUES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MPJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SABÃO E DERIVADOS LTDA
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ GARCIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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